
Secretaria de Agricultura 

Meio Ambiente e Economia Solidária 

Justificativa 

A prefeitura municipal de Conceição do Coité firmou contrato n°461/2022 com 

a empresa: ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE 

JUAZEIRINHO - CNPJ n° 16.431.215/0001-06, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 

HORAS DE [AQUINAS AGRICOLA (TRATOR DE PNEU) EQUIPADOS COM ARADO DE 

TRÊS DISCOS E GRADE NIVELADORA HIDRÁULICA COM NO MINIMO 24 DISCOS. 

COM OPERADOR E ABASTECIMENTO POR CONTA DO FORNECEDOR. Ocorre que, 

durante a excursão do referido contrato, houve mudança no planejamento, resultando, 

portanto. no aumento do serviço a ser executado. 

Considerando que os referidos contratos tern vigência até a data 11/05/2023, e 

saldo disponível não atende as demandas no contrato para prestação do serviço, pela 

empresa contratada. 

Por esta razão é que solicitamos analise e parecer jurídico acerca da 

possibilidade de aditivo de 18% para o contrato supracitado. 

Conceição do Coité-BA, 03 de janeiro de 2023. 

RENATO SOULeS13FirT= 
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32718675500 ag "=" • '''"" 

Renato Souza dos Santos 

Sec. de Agricultura. Meio Ambiente e Economia Solidaria 

Po do Mercado, S/N - CEP 48730-000 - Conceição do Coité - BA 
Tel: (75) 3262-5944 - e-mail: seagricoite@yahoo.com.br 



Secretaria de Agricultura 

Meio Ambiente e Economia Solidária 

Justificativa 

A prefeitura municipal de Conceição do Coité firmou contrato n°46112022 com 

a empresa: ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE 

JUAZEIRINHO - CNPJ n° 16.431.215/0001-05, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 

HORAS DE MAQUINAS AGRÍCOLA (TRATOR DE PNEU) EQUIPADOS COM ARADO DE 

TRÊS DISCOS E GRADE NIVELADORA HIDRÁULICA COM NO MiNIMO 24 DISCOS. 

COM OPERADOR E ABASTECIMENTO POR CONTA DO FORNECEDOR. Ocorre que, 

durante a excursão do referido contrato, houve mudança no planejamento, resultando, 

portanto, no aumento do serviço a ser executado. 

Considerando que os referidos contratos tem vigência ate a data 11/05/2023, e 

saldo disponível não atende as demandas no contrato para prestação do serviço, pela 

empresa contratada. 

Por esta razão 6 que solicitamos analise e parecer juridico acerca da 

possibilidade de aditivo de 18% para o contrato supracitado. 

Conceição do Coité-BA, 03 de janeiro de 2023. 

Renato Souza dos Santos 

Sec. de Agricultura, Meio Ambiente e Economia Solidaria 

Pca do Mercado, S/N — CEP 48730-000 — Conceição do Coité — BA 
Tel: (75) 3262-5944 — e-mail: seagricoite@yahoo.com.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE coNcEigAo DO COITE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CNPJ: 13.843.84210001-57 
Endereço: Praça Theágnes Antonio Calixto N° 58 - Gravata 

CEP: 48.730-000 Telefone: (75) 3262-2284 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

N°: 039991/2022 

Contribuinte: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIA DE JUAZE 

CPF/CNPJ: 
Inscrição Municipal: 14201 

InEndereço: 

Bairro: 

CEP: 

Em cumprimento ao despacho exarado ern petição protocolada neste orgão e ressalvando o direito da Fazenda 
Pública Municipal de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certificamos, pare os fins de 
direito, que, mandando rever os registros da Divida Ativa inscrita nesta repartição, verificou-se a inexistência de 

débitos relativos ao contribuinte supracitado, e para constar determinei que fosse extraída esta Certidão 

Negativa de Tributos. 

dal Emissão: 19/12/2022 

Validade: 19/03/2023 

Atenção! 

Qualquer rasura ou emenda invalidara este 

Autenticação 618633185157 

Marcos Antonio Mendes Passes 
Secretário Municipal de Finanças 

Dec. 2820 

Observações: 
A aceitação desta certidão esta condicionada á verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://191.252.109.81:8080/NFSeNalidacaoExternalvalidacaoExterna.zul 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Certidão conforme modelo definida peia Prefeitura Municipal Conceição do Coité. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO 
CNPJ: 16.431.21510001.05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 6 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os argaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:50:08 do dia 25/07/2022 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 21/01/2023. 
Código de controle da certidão: CFFDADE0.4422.0132B 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



12:1'; '122 16:07 Consulta Regularidade do Empregador 

Caprill 
CAIXA ECON MICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FCTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imp: 

16.431.215/0001-05 

ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO 

RUA DO COMERCIO S/N TERREO POV JOAZEIRO / CONCEICAO DO 
COITE / BA / 48730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/11/2022 a 29/12/2022 

Certificação Número: 2022113001151171862547 

Informação obtida em 12/12/2022 16:07:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.calxa.gov.br 

htlps.,loonsulta-crtcaiza.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadoresist 111 
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PODE JLDICIARLO 
JUSTLÇA 00 TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 16.431.215/0001-05 

Certidâo n': 45042666/2022 

Expedição: 12/12/2022, As 16:09:07 

Validade: 10/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO COM DE ITOAZEIRINHO 

oilman 1C FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 16.431.215/0001-05, 

NU) CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e_ 

1'3.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

qd dados constantes desta Certidão sào de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

e todos os seus estabelecimentos, agencies ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
Ai 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justice do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

racolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Previa ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver forge executiva. 

r6vidd2 eeur.ett5-n: lndtltst. u'.br 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 12/12/2022 16:09 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°. 20226973162 

RAIÃO SOCIAL 

AssoCiACAO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEll 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

16.431.215/0001-05 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou Jurldica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanta à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 12/12/2022, conforme Portaria n°918199, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrigio no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Pagina 1 de 1 RelCertidaoNegalivu.rpt 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N°46112022 

1 Credenciamento NUmero: 
011/2022 

Processo Adm. Número: 
170/2022 

TERMO DE ADESÃO A CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM PREFEITORA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, 
BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E ECONONIIA SOLIDARIA E A 
EMPRESA: ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE 
JUAZEIRINHO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, BAHIA, pessoa jurídica de direito Wilco interno, situada 
Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 - Bairro Gravata - Conceição do Coité - Bahia, CEP: 48.730-000, inscrita no 
CNPJ n.° 13.843.842/0001-57, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Marcelo Passos de Ara*, CPF sob n° 
473.129.985-34 e RG sob in). 03.856.915-99, e a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO, 
CNPJ n° 16.431.21510001-05, situado na Rua Ernesto Morais Carneiro, Dist. de Juazeirinho, 71, Conceição do Coito - 
Ba., credenciada por ato publicado no DOM de 12/05/2022, Processo Administrativo n° 17012022, Edital de 
Credenciamento n° 011/2022, neste ato representada pela Sr. JORGE LUIZ CARNEIRO DE MORAIS, portador do 
documento de identidade n° 01.220.113-84, emitido(s) por SSP.13A e do CPF n° 100.819.335-68, doravante 
denominada apenas CREDENCIADA, celebram o presente termo de adesão, que se regerá pela Lei n° 8.666/93. 
mediante as cláusulas e condições a seguir a!ustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instromerilo a adesào da CREDENCIADA para prestação de serviços em horas 
de Ináqllill3S agricolas (trator de pneu) equipados corn arado de trés discos e grade nareladora hidráulica com 
no minima 24 discos corn operador e abastecimento por conta do contratado, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Conceição do Coité. Ba, conforme especificações constantes no edital e seus anexos. 

§10. A execução dos serviços sera autorizada mediante a subscrição periodica de Ordem de Prestação de 
Serviços, as quais contemplarão a demanda atribuida a cada um dos credenciados, observada a capacidade 
operacional destes indicada no requenmento de credenciamento, o prazo de vigência e o valor total da 
respectiva autorização. 

§2°. A periodicidade da emissão das Ordens de Prestação de Serviços, sera definida pelo CONTRATANTE, em 
conformidade corn a rede de prestadores então existente, assegurada a isonomia entre os prestadores e a 
rolatividade; 

§3°8 vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do ccnirato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum 
compromisso assumido per aquela com terceiros. 

§4° A admi ão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com outrem esta condicionada a 
rnanuten 6 das condições de habilitação relativas prestação do serviço e a demonstração, perante a 

Credendanirnto no 011/2022 - lis. 1/6-

Rua Theognes Calixto da Mota. nn 133 - Balm° Gravata - Conceição do Coité - Bahia 
CEP. 48.730-000, CNPJ. 13.843.842/0001-57 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 

§300 MUNICÍPIO descontará da fatura mensal o valor correspondele Cs fallas ou atrasos na execução dos 
serviços ocorridos no mês, corn base no valor do preço v gepte. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos 
relacionados corn a prestação do serviço, no mês anterior a realização dos seNiços. 

4.2. DOTA AO OR AMENTARIA 
Unidade 

Executora FUNCIONAL PROGRAMATICA ELEMENTO CE DESPESA FONTE DE 
RECURSO 

08.08. SECRETARIA MUNIC, DE 
AGRICULTURA. MEIO 
AMBIENTE E ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 

20.608.018.2002 MANUT. DE 
AÇÕES E ATIVIDADES DE 
APOIO E INCENTIVO 
AGROPECUÁRIO 

3 2.€.0.33.00.0300 
OUTROS SERAÇOS 
TERZEIROS -PESSOA 
JUR DICA 

00 

CLAUSULA QUINTA- REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

5.1. Os preços são fixos e irreajustaveis durante o prazc de 12 (doze) mesas da data da publicação de 
abertura do credenciamento. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

A credenciada, além das determinações contidas no instrumento convocatório e daquelas decorrentes de 
' ci, conga-se a: 

a) executar os serviços de acordo corn as especficações exigidas. utilizando equipamentos e materi-
ais apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos tcdas as obrigações assumidas, obe-
decendo rigorosamente as normas técnicas; 

b) disponibilizar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços; 
c) arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo material causado ao MUNCIPIO e/ou a terceiros, 

inclusive por seus empregados; 
d comunicar ao MUNICIPIO qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços: 
e) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados; 
f) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relat as á prestação dos seus 

serviços: 
providenciar e manter atualizadas Iodas as licenças e alvarás jut.° as repartições competentes, ne-
cessários à execução dos serviços; 

h) honrar os encargos trabalhistas, previdenciárlos, sxiais e outras iobrigaVes previstas em Lei, fican-
do registrado que o pessoal empregado pela credenciada não :era nenhum vinculo juridico com o 
MUNICÍPIO; 

i) encarregar-se exclusivamente pelo pagamento da todos os impostos, taxas e emolumentos sobre 
eles incidentes, prêmios de seguiu de responsab Wade civil, incenização devida a terceiros por fa-
tos oriundos dos serviços e fornecimentos contratados, ale) da quaisque- outras despesas inciden-
tes, devendo apresentar, sempre que solicitado, a comprovação dos recolhimentos respectivos. 
acatar apenas as solicitações de serviços emitidas por servidores formalmente autonzados pelo 
MUNICIPIO: 

k) apresentar ao MUNICIPIO, para efeito de pagamento, as autcrizações sem qualquer rasura e que 
estejam preenchidas corn informações mínimas, a saber: dews ;:ão do sarviço, quantidade, data e 
nome do responsável pela autorização corn o respective setor de d'apalho 
manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, to-

as condições de habilitação e qualificação comprovadas no processo. 
nutenção da maquina e abastecimento é responsabilidade do proprietário. 

g) 

i) 

I) 

Credencianiento no 011/2C22 - fls. 3/6-

Rua Theognes Calixto da Mota, iti° 133— Bairro Gravatá — Conceição do Corte — Bahia 
CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.643.842/0001-57 



Prefeitura Municipal de Ccnceicão do Coité - Bahia 

102.4 Em caso de atraso no cumprimento da obrigaçâo prncipal, será aplicado o percentual de 0,3% (trés 
décimos por canto) ao dia, até o trigésimo dia de atr3so, e de 0,7% (sete décimos por canto) por cada 
dia suosequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fomecimento ou do serviço em 
mora 

10.2.5 Na hipótese do item anterior, se a multa moratCria atingir o patamar de 10% (dez por cento) do va-
lor global do contrato, deverá, salvo justificativa eschre devidamente fundamentada, ser recusado o re-
cebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na lei. 

10.2.6 Para os casos de mero atraso ou inadimplemenb de obrigação acessória, assim considerada aquela 
cujo descumprirnento não comprometa, retarde, impeça ou Embarace a execução dos serviços, em 
conformidade com as especificações exigiveis, será aplicada multa, nos limites máximos de 0,2% 
(dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 3,6% (seis décimos por cento) por 
cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da par-ela do fomeciinento ou do serviço 
em mora. 

10.2.7 Na hipótese de o contratado se negar a efetuar c rebrgo da cauçãc dentro de 10 (dez) dias contados 
ca data de sua convocação, será aplicada multa no percentuil de 2,5% (dois e nelo por cento) Inci-
dente sobre o valor global do contrato. 

10.2.8 As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade por perdas e da nos decorrentes das infrações cometidas. 

10.2.9 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descomada da garantia do contratado fal-
toso: sendo certo que. se o seu valor exceder ac da garantia prestada, se exigida, alem de perde-la, a 
Contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devi-
dos pela administração ou, ainda, se for o caso, coada judicialmente. Acaso não tenna sido exigida 
garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à Con-
tratada o valor de qualquer multa porventura imposta 

10.3 Sera advertido verbalmente o proponente cuja conduta vise perturbar o DOM andameito da sessão, po-
dendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa; 

10.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária co direito de licitar e impedimento de contratar com 
a Administração; 

105 Serao punidos corn a pena de declaração de inidoneidade para licita • e contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja prcmovida a reabi itação perante a au-
toridade competente para aplicar a punição; 

10.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão lavados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuizos dela advindos para a Administração Pública e a reincic encia na práfics do ato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • RESCISÃO 

11.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejara a aua rescisão, corn as conseqüências contratuais e 
as previstas na Lei Federal n° 6.666193; 

11.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante, conforme previsão legal 
nos arts. 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n°8.666193; 

11.3 A r sao do contrato implica o descredenciamento do prestador, o cue poderá ocorrer ainda: a) quando 
comprova fato ou  circunstância que comprometa a capacidade técnica ou acministraqva do credenciado, ou que 

Credenctamento n°011/2:22 - 51€-

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 133— Bairro Gravata — Conceição do Corte — Bahia 
CEP: 48.730-000, CNN._ 13S43.842/300-57 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

PARECER PROJUR L.C. N° 005/2023 

PROCESSO ADM. N°. 012/2023 

ADITIVO DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N ° 461/2022 

INTERESSADA: SECRETARIA DE AGRICULTURA MEIO AMBIENTE E 

ECONOMIA SOLIDARIA 

Trata-se de consulta acerca da legalidade/viabilidade de aditivo de contrato do 

processo administrativo em epígrafe, para fins de emissão de Parecer Jurídico, em 

atendimento à norma comida no inc. VI, do art.38, da Lei n°8.666/93. 

0 pedido foi instruido com a solicitação de aditivo de valor contratual para 

"1'1.es:wily de serviços em horas de maquinas agrícolas ( trator de pneu) equipados com 

arado de ires discos e grade niveladora hidráulica com no mínimo 24 discos com operador 

abastecimento por conta do contrato para atender as necessidades da Prefeitura 

31tnicipal de Concektio do Coité" 

Para subsidiar o presente parecer, a Secretaria de Agricultura remeteu os autos 

do processo destinado a realizar o aditamento do Termo de adesão ao credenciamento n°. 

461/2022. firmado em decorrência do processo administrativo n° 170/2022, gerado através 

do Edital de Credenciamento n° 011/2022, com a empresa ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO. 

o relatório. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 

condução da análise técnico jurídica é vinculada it atividade prevista legalmente da função 

da advocacia. em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é 

de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida). corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável 

gestor. .já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua convenien 

finalidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme os entendimentos 

jurisprudenciais que seguem: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 

PROCEDIMENTO LICITATGRIO. ART. 89, CAPUT, 

DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTENC1A D 

EINDICACÃO DO DOLO NA CONDUTA DO 

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 

CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que 

sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a 

manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como 

elemento de fundamentação de um ato administrativo 

posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - órgão 
Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. 

Neste julgamento, o Relator, Ministro JOAQUIM 

BARBOSA, apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente 

pode ocorrer quando a lei estabelece efetivo 

compartilhamento do poder administrativo de decisão. 

3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do 

Direito Penal. 0 tipo penal se dirige, em principio, ao 

administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou 

declará-la inexigível fora dos casos legais (art. 89, caput 

da Lei 8.666/93). Cabe verificar de que modo a con• a 

imputada ao advogado teve relevo p a cone iza • • 

desse ato de dispensa de lic gão„ situação 
2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

apresentada, o se verifica é a emissão de um parecer 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado 

simplesmente não disse nada; ele fez urna apreciação da 

questão e invocou o art. 24, inciso IV, para afirmar que 

a situação de emergência estaria contemplada por ele. 

Contudo, essa referência que ele fez foi urna observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar 

ou não aquele ato. 5. Para que se sustente a 

possibilidade de responsabilização penal do advogado 

subscritor do parecer, outros elementos devem ser 

apresentados na peça acusatória, o que na situação não 

ocorreu. Não há nenhuma indicação na denúncia de que 

o advogado estava em conluio corn o Prefeito, e que 

haveria o dolo do causídico, ao emitir o parecer, 

direcionado à prática de um ilícito penal. Ou seja, não 

foi apresentado qualquer indicio de aliança com o 

agente politico para prática de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida. 

(TRF-5 - HC: 71466220134050000, Relator: 

Desembargador Federal Manoel Erhardt. Data de 

Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. Ação civil pública. 

Improbidade administrativa. Parecer emitido pelo 

Procurador Geral do Município de Petrópolis opinando 

pela celebração de convênio entre o Mull* 'sib de 

Petrópolis e OOPS. Orgao ministerial e sustenta a 

ocorrência de dispensa indevi ob o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da 

petição inicial. Afastada a preliminar de ilegitimidade 

passiva ad causam, tendo em vista a teoria da asserflo. 

Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 

282 do CPC, a afastar a preliminar de inépcia da 

exordial. Afastadas as prejudiciais de prescrição da ação 

e da pretensão de ressarcimento ao Erário. 

Responsabilidade do advogado público. Inexistência na 

hipótese. Parecer que possui natureza de ato 

enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos e 

obrigações. Ausência de fortes indícios acerca da 

existência de dolo ou culpa grave que apontem para a 

prática de ato improbo por parte do agravante. Recurso 

provido. 

(TJ-RJ - AI: 00183666320158190000 RI 0018366-

63.2015.8.19.0000, Relator: DES. WAGNER CINELLI 

DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 

01/07/2015, DÉCIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL, 

Data de Publicação: 03/07/2015 17:15) 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que o embasaram, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 

requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 

da Administração Pública, subordinando-se, contudo is vertentes das normas de regência, 

em especial. os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassific 

presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do proc 

desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

incluso as declarações. autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 

ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 

procedimento. passemos, estritamente. a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 

de aditivo. 

A analise dos atos administrativos que compõem o presente processo revela que 

os atos foram praticados de forma adequada, cuja observância aos seus elementos 

essenciais os tornam válidos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurídicos imediatos. 

Sao presentes aos autos: a justificativa da administração pública, o contrato a 

ser aditivado. documentos do contratado a realizar o objeto, bem como certidões 

estando a empresa apta para pactuar com a administração pública. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da 

possibilidade e legalidade de aditivo de valor do Termo de adesão ao credenciamento n° 

461:2022. decorrente do processo administrativo n° 170/2022, gerado pelo Edital de 

credenciamento n° 011/2022, firmado entre o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

COITÉ/BA. CNPJ n° 13.843.842/0001-57, com a ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO CNPJ n° 16.431.215/0001-05. 

Nesta feita, faz-se necessário o aditivo de valor de 18%, dadas as 

circunstancias do aumento do quantitativo do serviço prestado em razão da alteração do 

planejamento da administração pública, resultando que esta municipalidade ficasse sem 

saldo, ressaltando que um novo processo licitatório ja esta sendo encaminhado 

Inicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados pela 

Administração Pública pode-se falar em aditivo de valor do contrato se a situação ca 

enquadrar-se em uma das hipóteses dos incisos do art. 65 do mes o artigo a Lei n° 

8.666/93. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

No caso em tela, já que se trata de 'Prestação de serviços em horas de 

Magi! iltfIS agrícolas ( trator de pneu) equipados com arado de tres discos e grade 

niretadora hidráulica com no mínimo 24 discos com operador e abastecimento por conta 

do contrato para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de conceição do 

verifica-se que a possibilidade e legalidade da solicitação ora formulada se 

encontra consubstanciada no caráter extensivo do artigo 65,I,1', §1°,da Lei 8666/93 que 

assim determina: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente peia Administração: 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

§ 10 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 

caso particular de reforma de edifIcio ou de equipamento, 

ate o limite de 50% (cinqUenta por cento) para os seus 

acréscimos. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o aditivo de valor de 

I 8% e essencial para conclusão dos serviços contratados "Prestação de serviços em horas 

de maquinas agrícolas ( trator de pneu) equipados com arado de tres discos e grade 

oireladora hidrdulica com no mínimo 24 discos com operador e abastecimento por onta 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 - Bairro Gravata - Conceição 



•• it• :‘,•••)
•,. ..r1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
 assawassmoismstoss 

do contrail) pura atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Conceição do Coita'' 

Contbrme evidenciado em documento em anexo. 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela regularidade 

do procedimento para efeito dc ratificação e publicação, haja vista que se encontra em 

conformidade com o art. 65,I,b § 1°. da Lei Federal n° 8.666/1993. 

o parecer. 

Conceição do Coité, Bahia, 04 de Janeiro de 2023. 

Decreto unicipal n° 2826/2021 

Proc dor Geral do Município 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE coNawk) DO Coln 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura requerendo o aditivo de valor de 18% (dezoito por cento) sobre 

o valor do contrato n° 461/2022 com vigência até 11/05/2023 da 

empresa ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE DESEVOLVIMENTO 

COMUNITARIO DE JUAZEIRINHO inscrita em CNPJ n° 

16.431.215/0001-05. Diante da necessidade dos serviços prestados ao 

município, considerando o orçamento para o exercício de 2023, e 

havendo recurso para o referido exercício e seguindo o Parecer Projur n° 

005/2023; decido pelo deferimento do Aditivo contratual de valor no 

percentual de 18% (dezoito por cento) sobre o valor do contrato, no valor 

de R$ 3.564,90 (três mil quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa 

centavo). Passando o contrato ao valor de R$ 23.369,90 (vinte e três mil 

e trezentos e sessenta e nove reais e noventa centavos) com vigência até 

11/05/2022. 

Conceição do Coith 04 de janeiro de 2023 

u 
Mo NDES .1 

ARID MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

Pi. Thennes Artnnio Cakdo, n. 58- Gravati • Conceipo do CoN4-13ah: a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 461/2022 
CREDENCIAMENTO N. 011/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 170/2022 

ADITIVO VALOR 

I TERMO ADITIVO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ E 
A EMPRESA AssocIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE 
JUAZEIRINHO PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, 
CNPJ n°16.431.21510001-05 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, pessoa juridica de direito público interno, situada a Prep Theogenes 

Antonio Calixto, 58, Centro, Conceição do Coité-Ba, inscrita no CNPJ n° 13.843.842/0001-57, neste ato 

representada pelo Sr. Prefeito Municipal MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, CPF sob n°. 473.129.985-34 e PG 

sob n°. 03.856.915-99, e a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE JUAZEIRINHO, CNPJ n° 
16.431.21510001-05, situado a Rua Emesto Morais Carneiro. Dist. de Juazeirinho, 71, Conceição do Coité - Ba, 
credenciada por ato publicado no DOM 12/0512022, Processo Administrativo n° 170/2022, Edital de 
Credenciarnento n. 011/2022, neste ato representada pet() Sro. JORGE LUIZ CARNEIRO DE MORAIS, portador(o) 
do documento de identidade n°01.220113.84, emitido por SSP/BA e do CPF n° 100.819.335-68, doravante 
denominada apenas CREDENCIADA, celebram o presente termo, que se regerá pela Lei n° 8.666/93. mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADA para prestação de serviços em horas 
de máquinas agrícolas (trator de pneu) equipados com arado de tres discos e grade niveladora hidráulica com no 
minimo 24 discos com operador e abastecimento por conta do contratado, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Conceição do Coité. Ba. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO ADITIDAMENTO 

2.1. Fica adttivado o valor do contrato n° 461/2022 em 18% (dezoito por cento) o equivalente a 
R$ 1564,90 (três mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos), passando a ser 
R$ 23.369,90 (vinte e três mil, trezentos e sessenta e nove reais e noventa centavos). 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

3,1, Os Contratantes ratificam as demais normas cláusulas constantes no contrato ora aditado, e nos 
Aditamentos e reequillbrios. 

CLAUSULA QUARTA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E CONTRATUAL 

4.1. 0 presente Termo Aditivo é fundamentado no art. 65,I,b § 1° da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações, e demais normas aplicáveis. 

CLAUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLAUSULAS 

5.1. As demais clausulas do Contrato Principal permanecem inalteradas. 

E, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em 02 (duas) vies, de 
igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE 

MOPCELO •043010E *ROW° 

Owen 

MUNICIPKI DE CONCEIÇÃO DO COITE 
CNPJ re 13.843.84210001-57 

CONTRATANTE 

de 0 e Si{va 

• q50214 

Conceição do Coité. Bahia, 04 de janeiro de 2023. 

alf6-  #0 4 n4ungetPiCA.V).
ASSdCIACAO DE DESENVOLVAM DE 

JUAZEIFtINHO 
CNPJ n°16.431.21510001-05 

CONTRATADA 

stg- 4t4,- 6.) &CFAS())
Testemunha (noine/CPF) 
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'APR PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE ADITIVO. VALOR 

I TERMO DE ADITIVO DE VALOR, CONTRATO ADITADO N.° 461/2022. CONSTITUI 

OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM HORAS 

DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS (TRATOR DE PNEU) EQUIPADOS COM ARADO DE 

TRÈS DISCOS E GRADE NIVELADORA HIDRÁULICA COM NO MÍNIMO 24 DISCOS 

COM OPERADOR E ABASTECIMENTO POR CONTA DO CONTRATADO. PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 

corrE, BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 170/2022 - CREDENCIAMENTO N. 011/2022. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COOL CNPJ N.° 13.843.842/0001-

57. 

CONTRATADA: EMPRESA ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COM DE 

JUAZEIRINHO, CNPJ N.° 16431.215/0001-05. 

OBJETO DO ADITAMENTO: FICA ADITIVADO 0 VALOR DO CONTRATO N.°

461/2022 EM 18% (DEZOITO POR CENTO) 0 EQUIVALENTE A R$ 3.$64.90 (TRÊS 

MIL E QUINHENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA CENTAVOS), 

PASSANDO A SER R$ 23.369,90 (VINTE E TEAS MIL E TREZENTOS E SESSENTA E 

NOVE REAIS E NOVENTA CENTAVOS). 

CONCEIÇÃO DO COITE/BA, 04 DE JANEIRO DE 2023. 
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